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PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Tanto na peça processual, quanto nas questões, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas

disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo

correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome Defensor

Público. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato

em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 50,00 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído ao quesito

apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos). Na peça processual, esses valores

corresponderão a 30,00 pontos e 1,00 ponto, respectivamente.

PEÇA PROCESSUAL

Francisco Antunes, brasileiro, casado, pedreiro, Everardo Lima, brasileiro, solteiro, técnico em

secretariado, e Edvânia Cardoso, brasileira, casada, costureira, moradores, respectivamente, das casas 15,

16 e 17 do Planalto Lago Azul entregaram, pessoalmente, à DPDF a carta reproduzida a seguir, na qual

solicitam a atuação do órgão. 

"Prezado Defensor,

Somos moradores do Planalto Lago Azul há aproximadamente 15 anos, momento em que recebemos em

doação os terrenos de nossas casas por meio de programa de moradia popular do governo do Distrito Federal

(GDF). Ajudamos a montar a infraestrutura do referido local, que possui creche, campo de futebol, escola,

um núcleo de saúde e um pequeno lago que dá nome ao bairro. Há aproximadamente 100 famílias morando

em nossa comunidade, totalizando algo em torno de 500 pessoas.

Nesses 15 anos muita coisa mudou. Nem todos os moradores são carentes, alguns conseguiram grande

ascensão social, apesar de a comunidade ser predominantemente de pessoas pobres.

Devido à distância do centro da capital, nossa comunidade costuma ser pacífica e tranquila. Todos os

moradores se conhecem, se respeitam e vivem em plena harmonia. Considerando nossa condição social,

o Planalto Lago Azul é um ótimo local para se viver.

Ocorre que toda essa nossa paz foi interrompida há cerca de 1 ano, quando foi instalada, ao lado da

comunidade, a indústria CCX Agrotóxicos, situada no Planalto Lago Azul, lote 2.  

Desde a instalação e funcionamento da referida empresa, a comunidade vem sofrendo diversas

consequências relacionadas à saúde. O lago azul, formado por águas superficiais e em depósito

decorrente de formação natural, está completamente poluído com subprodutos da referida indústria. Há

laudos (anexos) do Conselho Regional de Engenharia e da Secretaria de Saúde do Distrito Federal que

comprovam o alegado.

O pequeno posto de saúde da comunidade, que antigamente atendia moradores até de outras regiões,

não tem mais condições de suportar a demanda local, tamanha a quantidade de doentes com problemas

respiratórios, dor de cabeça e mal-estar. Vários moradores, principalmente os profissionais liberais,

sofreram prejuízos por não poderem trabalhar enquanto doentes. Ademais, os gastos da comunidade

com os custos de medicamentos subiram imensamente. Muitas pessoas estão na porta do pequeno posto

de saúde sem conseguir atendimento há vários dias.
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Já contatamos a empresa CCX Agrotóxicos e esta, em resposta, nos informou que possui toda a

documentação estatal em ordem e que está tentando resolver o caso com a desintoxicação do lago e a

interrupção de eventuais vazamentos de produtos tóxicos, mas até o dia de hoje, passado quase 1 ano,

nada foi resolvido.

Informamos e pedimos apoio ao GDF, mas este ainda não adotou nenhuma providência efetiva e

definitiva para resolver a situação, resumindo-se a efetivar medidas paliativas, como a limpeza mensal

do lago, que após 5 ou 6 dias passa a ficar poluído novamente.

Prezado Defensor, a situação é urgente e crítica. Pedimos o apoio desta instituição para atuação efetiva

na resolução desta demanda." 

A DPDF tentou resolver o conflito por meio de medidas extrajudiciais, mas não obteve êxito.

Em face do caso hipotético acima narrado, redija, na condição de defensor público responsável pelo caso, a peça processual adequada,

com o devido embasamento no direito material e processual. Não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

Carlos e Fernanda ajuizaram ação em face da Beta Construtora e Incorporadora Imobiliária

requerendo a resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel firmado com a ré, bem como

a restituição do sinal e das parcelas pagas e compensação por danos morais, diante da paralisação e do

abandono das obras pela construtora. Requereram os autores, ainda, a desconsideração da personalidade

jurídica da empresa ré, que não possuía recursos para indenizá-los, a fim de alcançar o patrimônio dos seus

dois sócios-gerentes.

Considerando que os atos dos sócios não foram praticados com excesso de poder ou infração à lei, discorra acerca da possibilidade de

desconsideração da personalidade jurídica na situação hipotética apresentada [valor: 3,00 pontos], apontando, ainda, se deve ser deferido

o pedido de reparação por danos morais pleiteado [valor: 1,80 ponto]. Justifique a sua resposta.
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QUESTÃO 2

A DPDF ajuizou ação civil pública visando à obtenção de provimento jurisdicional que determinasse

a indenização de consumidores pelos danos morais e materiais sofridos em decorrência de interrupção

irregular do fornecimento de energia elétrica em suas residências. A Companhia de fornecimento de energia,

ao impugnar o pedido, invocou a ilegitimidade ativa da DPDF.

Com base nessa situação, responda, com fundamento no entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, aos seguintes

questionamentos.

< A DPDF atuou nos limites de sua competência legal? [valor: 1,80 ponto]

< Qual a viabilidade da ação proposta e a natureza jurídica do direito nela discutido? [valor: 3,00 pontos]
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QUESTÃO 3

Considerando que no contrato social de determinada sociedade de responsabilidade Ltda. haja cláusula prevendo o prosseguimento da

sociedade com os herdeiros no caso de falecimento do sócio, redija um texto dissertativo abordando, de forma fundamentada, os seguintes

aspectos:

< natureza jurídica da cláusula que estabelece a possibilidade da continuação da sociedade com os herdeiros; [valor: 1,60 ponto]

< necessidade de, a despeito da existência da cláusula, da anuência dos sócios remanescentes para que os herdeiros possam

participar da sociedade; [valor: 1,60 ponto]

< se procede ou não eventual defesa da sociedade contrária à pretensão dos herdeiros da liquidação da quota fundada na referida

cláusula. [valor: 1,60 ponto]
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QUESTÃO 4

Redija texto dissertativo a respeito dos direitos fundamentais expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente [valor: 2,20 pontos] e

da repercussão do princípio da proteção das novas gerações nas políticas públicas de atendimento e no enfrentamento das violações aos

direitos humanos das crianças e dos adolescentes, de acordo com a legislação vigente no país [valor: 2,60 pontos].
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